
Integração e capacitação de ACS e ASACE em oficinas

de Educação Permanente em Saúde. As oficinas

foram realizadas nos meses de julho a agosto de 2025.
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Foram realizadas 11 oficinas de Educação Permanente

em Saúde, com duração de 4 horas cada, voltadas à

integração entre ACS e ASACE. As atividades

incluíram exposições dialogadas, dinâmicas

participativas e o “Jogo de Tabuleiro Humano”,

abordando educação, promoção e vigilância em

saúde. As oficinas foram facilitadas por profissionais

da Vigilância Ambiental, Educação em Saúde e

Residência em Saúde Pública.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA

A experiência reforçou a importância da Educação

Permanente como estratégia de transformação das

práticas. Evidenciou-se que metodologias lúdicas e

participativas promovem engajamento, aprendizado

significativo e fortalecimento do vínculo entre

profissionais. A integração ensino-serviço

potencializou a troca de saberes e o cuidado integral.

APRENDIZADO E ANÁLISE CRÍTICA

Promover a integração e capacitação crítica de ACS e

ASACE, fortalecendo práticas colaborativas e

qualificando ações de promoção e vigilância em

saúde no território do Distrito Sanitário IV de Recife.

OBJETIVOS

Participaram 88 ASACE (64,7%) e 175 ACS (54,68%) do

DS IV. As oficinas ampliaram o conhecimento sobre

atribuições legais, incentivaram o trabalho conjunto e

fortaleceram a prática intersetorial. Houve maior

colaboração entre categorias, melhora na

comunicação territorial e incremento de ações

educativas integradas.

RESULTADOS

A iniciativa demonstrou que a capacitação integrada

entre ACS e ASACE fortalece o SUS, aprimora práticas

colaborativas e qualifica o cuidado à população.

Recomenda-se a continuidade das oficinas e a

ampliação do modelo para outros distritos,

consolidando a Educação Permanente como eixo

estruturante da gestão e da prática em saúde.

CONCLUSÃO E/OU RECOMENDAÇÕES
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